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PROJETO DE LEI
11/10/2017

Institui a semana de conscientização e prevenção ao suicídio nas
escolas da rede pública estadual e universidades estaduais do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1.º Institui a semana de conscientização e prevenção ao suicídio nas escolas da rede pública estadual
e universidades estaduais do Ceará.

Art. 2º. A semana de conscientização e prevenção ao suicídio tem como objetivo difundir informações
sobre a importância da valorização da vida e prevenção ao suicídio.

Art. 3º.   A semana de conscientização e prevenção ao suicídio poderá ser comemorada com eventos
sociais, culturais e educativos. 

Art. 4º.  A semana de conscientização e prevenção ao suicídio passará a fazer parte do Calendário Oficial
de Eventos do Estado do Ceará e será realizada durante o mês de setembro.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 11 de outubro de 2017.

 

Justificativa

 

Anualmente a taxa de suicídios no Brasil vem crescendo e, em nosso país, essa taxa sofreu um acréscimo
de 12% em quatro anos, segundo dados do Boletim Epidemiológico divulgado pelo Ministério da Saúde,
referente ao período 2011-2015. Em 2011, exatamente quando a notificação passou a ser obrigatória,
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foram registradas 10.490 mortes, contra 11.736 em 2015, uma elevação de 5,3 para 5,7 a cada 100 mil
brasileiros.

Necessário destacar que o Brasil está entre os países que assinou o Plano de  Ação em Saúde Mental 
2015 - 2020 lançado pela Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS - com o objetivo de acompanhar
o número  anual de mortes e o desenvolvimento de programas de prevenção.

Conforme dados apresentados pela Organização Mundial de Saúde de 2014, mais de 800 pessoas mil
tiram a própria vida por ano. Entre jovens de 15 a 29 anos, o suicídio é a segunda maior causa de 

 O Ceará ocupa a 5ª posição no ranking de estados com casos de suicídio e o 1º do Nordeste.mortes.

Segundo dados do Ministério da Educação contabilizados até o ano de 2015, o Estado do Ceará possui
mais de 400 mil alunos matriculados na rede estadual de ensino e mais de 80 mil alunos matriculados nas
Universidades estaduais.   Dessa forma, se faz necessário o fortalecimento de ações que visem a
ampliação das informações relacionadas a prevenção do suicídio e a valorização da vida, de modo à
garantir ações de promoção da saúde, vigilância, prevenção e atenção integral relacionados ao tema.

Assim sendo, cientes da grande importância da temática aqui tratada, solicito o apoio dos Parlamentares
desta Casa Legislativa à aprovação do projeto.

 

RACHEL MARQUES

DEPUTADO (A)

2 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  17/10/2017 10:08:51  Data da assinatura:  18/10/2017 10:43:34

PLENÁRIO

DESPACHO
18/10/2017

LIDO NA 128ª (CENTÉSIMA VÍGESIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE OUTUBRO DE 2017.

CUMPRIR PAUTA

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
24/10/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°. 278/2017
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADA RACHEL MARQUES

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
25/10/2017

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
10/11/2017

A Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assessorada por Fernanda Lima Fernandes Vireira,
proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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1.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)

  Descrição:  
PL 278/2017 INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO AO SUICÍDIO NAS ESCOLAS DA
REDE PUBLICA

  Autor:  9815 - FERNANDA LIMA FERNANDES VIEIRA

  Usuário assinador:  9815 - FERNANDA LIMA FERNANDES VIEIRA

  Data da criação:  10/11/2017 13:13:01  Data da assinatura:  13/11/2017 16:36:08

CONSULTORIA JURÍDICA

ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)
13/11/2017

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 00278/2017
Deputada , que: Rachel Marques “Institui a Semana de Conscientização e Prevenção ao Suicídio nas
Escolas da Rede Pública Estadual e Universidades Estaduais do Ceará.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1.º Institui a semana de conscientização e prevenção ao suicídio nas escolas
da rede pública estadual e universidades estaduais do Ceará.

Art. 2º. A semana de conscientização e prevenção ao suicídio tem como objetivo
difundir informações sobre a importância da valorização da vida e prevenção ao
suicídio.

Art. 3º.   A semana de conscientização e prevenção ao suicídio poderá ser

comemorada com eventos sociais, culturais e educativos. 

Art. 4º.   A semana de conscientização e prevenção ao suicídio passará a fazer

parte do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará e será realizada

durante o mês de setembro.
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Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica a ilustre Parlamentar que:

 

“Anualmente a taxa de suicídios no Brasil vem crescendo e, em nosso país, essa
taxa sofreu um acréscimo de 12% em quatro anos, segundo dados do Boletim
Epidemiológico divulgado pelo Ministério da Saúde, referente ao período
2011-2015. Em 2011, exatamente quando a notificação passou a ser obrigatória,
foram registradas 10.490 mortes, contra 11.736 em 2015, uma elevação de 5,3
para 5,7 a cada 100 mil brasileiros.

Necessário destacar que o Brasil está entre os países que assinou o Plano de 

Ação em Saúde Mental  2015 - 2020 lançado pela Organização Pan-Americana

da Saúde - OPAS - com o objetivo de acompanhar o número  anual de mortes e o

desenvolvimento de programas de prevenção.

Conforme dados apresentados pela Organização Mundial de Saúde de 2014, mais

de 800 pessoas mil tiram a própria vida por ano. Entre jovens de 15 a 29 anos, o

suicídio é a segunda maior causa de   mortes. O Ceará ocupa a 5ª posição no

ranking de estados com casos de suicídio e o 1º do Nordeste.

Segundo dados do Ministério da Educação contabilizados até o ano de 2015, o
Estado do Ceará possui mais de 400 mil alunos matriculados na rede estadual de
ensino e mais de 80 mil alunos matriculados nas Universidades estaduais.  Dessa
forma, se faz necessário o fortalecimento de ações que visem a ampliação das
informações relacionadas a prevenção do suicídio e a valorização da vida, de
modo à garantir ações de promoção da saúde, vigilância, prevenção e atenção
integral relacionados ao tema.”

 

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam

vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”
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Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo instituir uma semana de
conscientização e prevenção ao suicídio nas escolas da rede pública e universidades do Estado do Ceará,
normatizando políticas e ações que já existem de fato, a exemplo do “SETEMBRO AMARELO”, mês no
qual houve a realização pelo Governo do Estado do Ceará de programações especiais voltados para a
informação, conscientização e prevenção ao suicídio, por meio de debates, palestras, atividades, etc. 

Observa-se, desta feita, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, resumidamente, a

PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE, sendo imperioso mencionar, neste diapasão, os artigos da

Constituição Federal que fazem menção à iniciativa legislativa no tocante aos assuntos em foco:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

A Constituição Estadual, por sua vez, em homenagem ao princípio da simetria, ainda no que diz respeito

à iniciativa de leis, estabelece em seu artigo 16, XII, a competência concorrente dos Estados para legislar

juntamente com a União e os Municípios sobre a matéria supra elencada, não havendo óbices materiais

para a iniciativa legislativa parlamentar sobre o tema em questão.

Nesse sentido, importa mencionar a jurisprudência hodierna da Suprema Corte Federal:

 

"A lei em comento foi editada no exercício da competência supletiva conferida no
parágrafo único do art. 8º da CF/1969 para os Estados legislarem sobre a
proteção à saúde. Atribuição que permanece dividida entre Estados, Distrito
Federal e a União (art. 24, XII, da CF/1988). Os produtos em tela, além de
potencialmente prejudiciais à saúde humana, podem causar lesão ao meio
ambiente. O Estado do Rio Grande do Sul, portanto, ao fiscalizar a sua
comercialização, também desempenha competência outorgada nos arts. 23, VI, e
24, VI da Constituição atual." (RE 286.789, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento
em 8-3-2005, Segunda Turma, DJ de 8-4-2005.) 

 

"A competência dos Estados para legislar sobre a proteção e defesa da saúde é
concorrente à União e, nesse âmbito, a União deve limitar-se a editar normas
gerais, conforme o art. 24, XII, § 1º e § 2º, da CF. Não usurpa competência da
União lei estadual que dispõe sobre o beneficiamento de leite de cabra em
condições artesanais." (ADI 1.278, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento
em 16-5-2007, Plenário, DJ de 1º-6-2007.)

 

Importante fazer menção que no âmbito federal também houve a aprovação pelo Senado da criação da

Semana Nacional de Prevenção ao Suicídio e Valorização da Vida, PLS 163/2017, donde se vê os

esforços dos Poderes Públicos para regulamentar este tema de extrema importância para a sociedade.

Observa-se, ademais, que o Projeto em tela acresce este evento, na forma que indica, no Calendário

Oficial do Estado, sem, contudo, gerar qualquer despesa a outros Poderes, tampouco indicar atribuições a

Órgãos / Secretarias vinculadas ao 

Poder Executivo estadual, não havendo que se falar na invasão da competência legislativa dos outros
Poderes, vejamos:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais;

(...)

*§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que

disponham sobre:

*a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração

direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e

sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento

de sua remuneração;

*b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,

seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de

civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,

estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares

e de bombeiros militares para a inatividade;

*c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de

Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,

concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços

públicos;

*d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos,

taxas e contribuições;

*e) matéria orçamentária.

*§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de

leis que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente

da União e Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,

concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

 

Porém, inobstante a conformidade constitucional inicial, há que ser suprimido o artigo 3º do Projeto em

estudo, considerando-se o seu caráter autorizativo, sob pena de afronta ao Princípio da Tripartição dos

Poderes, consubstanciado no artigo 2º da Lei Maior Federal, conforme será adiante melhor explicitado:
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No que tange ao mencionado artigo, verifica-se que, consoante a doutrina especializada, nos casos de

projetos de leis que não impunham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são

considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor do

artigo supra mencionado –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições

constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa

legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em

1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que

autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é

inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, §2º, da Constituição Estadual e

 art. 61, § 1º, da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal,

por conter vício de iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a

 critério”, “poderá”, e similares.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,

eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,

nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao

princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder

Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da

CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo

pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei com teor autorizativo por membros do Legislativo visa

contornar tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas

apenas autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa

privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de

lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, como

é o caso dos projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos com teor autorizativo são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a

ser cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser

exercida por quem as recebe.
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Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:  "Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é

constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter obrigatório

no sistema jurídico em vigor, disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...).

Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de

conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que

todos devemos respeito."

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para

aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas

não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo

de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de

Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem

pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize
conceder vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI
3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento:
30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011
PUBLIC: 05-08-2011)

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto

constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob

pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos

Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do todo exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise,PARECER FAVORÁVEL
por estar em conformidade com os dispositivos do artigo 24, VII, e artigo 16, VII, respectivamente, das
Constituições Federal e Estadual, contanto que haja a supressão do seu artigo 3º, sob pena de
violação ao Princípio da Separação dos Poderes, consubstanciado no artigo 2º da Constituição

.Federal/88
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É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

FERNANDA LIMA FERNANDES VIEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) LEGISLATIVO

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emenda Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 278/2017

 

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E
PREVENÇÃO AO SUICÍDIO NAS ESCOLAS DA REDE
PÚBLICA ESTADUAL E UNIVERSIDADES ESTADUAIS DO
CEARÁ.

AUTORA: RACHEL MARQUES

 

I - RELATÓRIO

De autoria da Excelentíssima Deputada Estadual Raquel Marques, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe
sobre “INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO AO SUICÍDIO NAS
ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL E UNIVERSIDADES ESTADUAIS DO CEARÁ”.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER
FAVORÁVEL contanto que haja a supressão do seu artigo 3º, sob pena de violação ao Princípio da

 da ProcuradoriaSeparação dos Poderes, consubstanciado no artigo 2º da Constituição Federal/88
Jurídica da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei sob análise consta de 05 (cinco) artigos.

É o relatório.

 

II - ANÁLISE

A Nobre Parlamentar justifica a necessidade da instituição da “ Semana de conscientização e prevenção
ao suicídio nas escolas da rede pública estadual e universidades estaduais do ceará” no âmbito do Estado
do Ceará, da seguinte forma:

21 de 28



“Anualmente a taxa de suicídios no Brasil vem crescendo e, em
nosso país, essa taxa sofreu um acréscimo de 12% em quatro anos,
segundo dados do Boletim Epidemiológico divulgado pelo
Ministério da Saúde, referente ao período 2011-2015. Em 2011,
exatamente quando a notificação passou a ser obrigatória, 1 de 20
foram registradas 10.490 mortes, contra 11.736 em 2015, uma
elevação de 5,3 para 5,7 a cada 100 mil brasileiros. Necessário
destacar que o Brasil está entre os países que assinou o Plano de
Ação em Saúde Mental 2015 - 2020 lançado pela Organização
Pan-Americana da Saúde - OPAS - com o objetivo de acompanhar
o número anual de mortes e o desenvolvimento de programas de
prevenção. Conforme dados apresentados pela Organização
Mundial de Saúde de 2014, mais de 800 pessoas mil tiram a
própria vida por ano. Entre jovens de 15 a 29 anos, o suicídio é a
segunda maior causa de mortes. O Ceará ocupa a 5ª posição no
ranking de estados com casos de suicídio e o 1º do Nordeste.
Segundo dados do Ministério da Educação contabilizados até o
ano de 2015, o Estado do Ceará possui mais de 400 mil alunos
matriculados na rede estadual de ensino e mais de 80 mil alunos
matriculados nas Universidades estaduais. Dessa forma, se faz
necessário o fortalecimento de ações que visem a ampliação das
informações relacionadas a prevenção do suicídio e a valorização
da vida, de modo à garantir ações de promoção da saúde,
vigilância, prevenção e atenção integral relacionados ao tema.
Assim sendo, cientes da grande importância da temática aqui
tratada, solicito o apoio dos Parlamentares desta Casa Legislativa
à aprovação do projeto.”

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no Art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV - aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembléia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;

A inserção do referido Projeto de Lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
, na forma e nos casos previstos nalegislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado

Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
Art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.
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O Projeto de Lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não
desrespeitando o Principio da Unidade da Federação, nem tão pouco interfere no Princípio da

.Tripartição dos Poderes, consagrado no Art. 2º da Constituição da República

Na Constituição Pátria encontram-se enumerado os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só
as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, uma vez
que está a proposta respeita a Legística.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste Projeto de Lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III - VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos de  ao presente ProjetoPARECER FAVORÁVEL
de Lei nº 278/2017.

 

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)

23 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  05/12/2017 16:15:20  Data da assinatura:  05/12/2017 16:18:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                              

32ª REUNIÃO  ORDINARIA     Data 05/12/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 98ª (NONAGÉSIMA OITAVA)
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DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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